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			Introdução

			De joelhos, perante a autoridade, o homem ouve palavras de conceitos nobres como honestidade, lealdade, honra e coragem; faz juras de defender os fracos, falar sempre a verdade e praticar a justiça. A espada toca levemente seus ombros e o indivíduo se levanta como um cavaleiro. Essa é uma pequena e resumida descrição de uma cerimônia de ordenamento ou consagração de um cavaleiro medieval, uma figura ou personagem histórico que ainda hoje ilustra a imagem daqueles que lutam e praticam a justiça.

			A cerimônia descrita acima variava de acordo com o local, época e crença religiosa, mas o sentido e significado em si eram basicamente iguais. Nela sempre estava presente o propósito de transmitir ao ordenado a importância e responsabilidade moral do título. Dentre todas as virtudes envolvidas, uma, em especial, poderia sintetizar as demais e representar a característica essencial do cavaleiro: ser justo. Justa era, inclusive, o nome dado, na idade média, ao combate entre dois cavaleiros armados com lanças. Ao definir alguém como justo, afirma-se que esse indivíduo é honesto, honrado, procura falar sempre a verdade e, principalmente, faz o que é certo. 

			Fazer o que é certo. Ser justo. O que ou como seria isso afinal? Será algo tão difícil assim de definir e praticar? 

			É importante esclarecer o seguinte: há uma grande diferença entre os significados de “legal”, “legítimo” e “justo”. Legal é o que está de acordo com a lei, isto é, que está previsto pelo ordenamento jurídico de um Estado. Legítimo é aquilo que é próprio, é aceito ou emana de uma vontade coletiva, ainda que seja de um determinado grupo. Justo, por sua vez, é o que está em conformidade com a razão, a equidade, a integridade, a imparcialidade e a precisão. Algo pode perfeitamente ser legal, porém injusto. Pode estar de acordo com a lei, originar-se de um grupo de pessoas, mas, ainda assim, não ser justo para a maioria da população. A meu ver, vivemos uma era de tolerância ao que é ilegal, desorientação do que é legítimo e, sobretudo, abandono do que é justo.

			Alguém poderia alegar que a definição do que é certo ou errado não é algo universal. Aquilo que parece correto para uns pode ser considerado incorreto para outros. Concordo parcialmente com esse argumento. Diferenças antropológicas culturais podem verdadeiramente interferir nesse julgamento. A ideia de justo está muitas vezes diretamente relacionada à moral. Nesse ponto, pode haver uma discussão filosófica, a meu ver, estéril, sobre moralidade objetiva e subjetiva. Para conceituar, moralidade objetiva é a ideia de que os conceitos morais do que é certo ou errado são universais e, portanto, devem ser aplicados a todos. Moralidade subjetiva, por sua vez, indica que tais conceitos são próprios de cada indivíduo ou população e, dessa forma, podem variar bastante. 

			Religiosos e teólogos também participam dessas discussões. Isso porque tais questões éticas e morais definem regras e comportamentos em muitos lugares, especialmente em Estados teocráticos. Provavelmente você leitor já deve ter observado alguém comentar, muitas vezes em tom de crítica, sobre determinado hábito ou conduta em algum país oriental, por exemplo.  

			É justamente por essa razão que concordo apenas parcialmente com a alegação da não universalidade do conceito de justo. Considero uma incoerência comparar alguns conceitos de culturas diferentes, muitas delas separadas por séculos de existência. Nesse aspecto, a título de comparação, posso analisar como fez o filósofo prussiano Immanuel Kant. Para ele, questões religiosas não podem ser objeto de discussões racionais. Da mesma forma, perspectivas culturais diferentes, a meu ver, também não.

			Apesar das divergências de cunho religioso, acredito que podemos afirmar que os conceitos gerais de certo e errado são comuns para 95% das pessoas do planeta. Roubar, mentir, enganar e matar alguém (não sendo em legítima defesa), por exemplo, são consideradas atitudes no mínimo reprováveis em qualquer lugar e época. Um criminoso qualquer é totalmente consciente da iniquidade de seus atos. Dependendo da categoria, o infrator pode, por vezes, não ter a real noção da dimensão das suas ações criminosas, mas que este sabe que comete um ato condenável, isso sabe. 

			Se quase todas as pessoas são cientes das noções gerais de certo e errado, justo ou injusto, por que o país e o mundo parecem estar tão decadentes e perversos? Retorno ao questionamento feito anteriormente: será tão difícil assim sermos justos? Por quê?

			Neste livro procuro refletir sobre essas indagações, além de comentar algumas observações que podem explicar nosso status quo. Ao mesmo tempo, arrisco apresentar algumas propostas que poderiam melhorar nossa qualidade de vida. Não é minha pretensão ser o autor da solução para os problemas da humanidade, apenas acredito que a maioria tem solução, e o leitor pode concordar, ou não! Em muitos casos, como será demonstrado, bastaria aplicar a lógica. Muitas dessas sugestões são incrivelmente simples e já estão em uso em algum lugar do mundo. 

			São também análises surgidas de conversas e debates com muitas pessoas. Como cirurgião-dentista, sempre procurei relaxar os meus pacientes, temerosos com o tratamento dentário, introduzindo conversas sobre os mais variados temas. Isso fez com que muitas vezes uma simples consulta se estendesse por horas em razão de longas discussões holísticas.  

			Falaremos sobre o indivíduo, as pessoas, a família, a sociedade, economia, educação, infraestrutura, meio ambiente, profissões, mente e espírito, dentre outros temas. Não é intenção desse livro realizar um ensaio técnico especializado sobre os diversos campos do conhecimento e da vida. São apenas observações de um cidadão comum. Imagino que muitas delas compartilhadas por grande parte da população em geral. “Pessoas de bem”, cidadãos insatisfeitos com as injustiças e com o estado de degradação moral em que vivemos. Indivíduos que mantêm vivos os valores e virtudes dos cavaleiros medievais e dos quais deverá surgir a revolta dos justos.
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Um começo

			“Faz o que for justo. O resto virá por si só.”

			Johann Goethe

			Em 1987, durante um discurso na Organização das Nações Unidas – ONU, o então presidente norte-americano Ronald Reagan declarou: “Ocasionalmente, imagino como rapidamente as nossas diferenças desapareceriam se enfrentássemos uma ameaça alienígena de fora desse mundo. E ainda assim eu pergunto: Já não há uma força alienígena entre nós? O que poderia ser mais alienígena pra as aspirações universais de nosso povo do que a guerra e a ameaça de guerra?”. Desconsiderando o autor da declaração, um dos maiores colaboradores da corrida armamentista, e as reais intenções por trás de tal reflexão, imagino se seria necessário tamanho evento para que todos os povos realmente se unissem de alguma forma.

			As disputas e conflitos estão presentes dos primórdios da evolução do homem aos dias atuais. Registros em textos antigos relatam milênios de batalhas entre os povos. Pinturas rupestres em paredes de cavernas reproduzem cenas sugestivas de embates entre grupos humanos, há dezenas de milhares de anos. A própria Bíblia, principalmente no antigo testamento, está repleta de descrições de batalhas. Com o passar do tempo e a evolução da civilização, esperava-se que as relações caóticas entre as pessoas se tornassem cada vez mais espaçadas e acidentais. Gradualmente, as pessoas passariam a pensar e agir de forma mais harmônica e fraterna. Porém, isso claramente não está ocorrendo como desejado. Nunca na história da humanidade se matou tanto como no século XX. Apenas nas duas Grandes Guerras Mundiais foram mais de 80 milhões de mortos.

			Devo fazer uma confissão: a ideia de escrever esse livro me veio à mente há quase uma década. Na época, a única coisa que conseguia imaginar como sendo capaz de promover uma mudança para o bem da humanidade seria realmente uma intervenção extraterrena, como sugerida pelo ex-presidente Reagan. Não necessariamente uma ameaça, mas um contato, uma intervenção amigável. Além de História, sempre gostei de ler sobre Astronomia e sempre fui apreciador de ficção científica. Acredito que isso tenha influenciado de forma significativa na formulação de tal ideia. 

			Na famosa série Jornada nas Estrelas (Star Trek), a Terra, pelo menos internamente, é um lugar livre de conflitos e desigualdades. A série ainda apresenta a tecnologia como aliada do homem, usada apenas para bons propósitos. No clássico O Dia em que a Terra Parou (The Day the Earth Stood Still), EUA, 1951, um alienígena chamado Klaatu chega ao planeta Terra com a missão de alertar os humanos para os perigos da corrida armamentista e, em especial, das armas nucleares. 

			O receio de uma hecatombe nuclear talvez tenha sido, na prática, um dos maiores temores que a humanidade enfrentou, ou pior, ainda enfrenta. As armas nucleares nos deram a capacidade da autodestruição instantânea. Alguns cientistas afirmam que a extinção é um dos fins naturais de uma civilização no seu processo evolutivo. Segundo eles, durante o seu desenvolvimento tecnológico, uma espécie “inteligente”, ao adquirir um artifício avançado como o da energia nuclear, pode fazer uso inadequado, levando-a à extinção. 

			O homem, felizmente, ainda não levou sua espécie à extinção, mas outras, sim! Estima-se que o ser humano seja responsável pela extinção de mais de 700 espécies animais apenas nas últimas quatro décadas. A capacidade destrutiva do homem já atingiu um nível extremamente perigoso. Mesmo que o extermínio total possa ser evitado, o colapso do modo de vida contemporâneo ainda é um cenário plausível. Certa vez, perguntado sobre que armas ele achava que seriam usadas em uma Terceira Guerra Mundial, o cientista Albert Einstein respondeu: “Na terceira eu não sei, mas na quarta serão paus e pedras”.

			Se nem mesmo a iminência de uma guerra parece capaz de conter o ímpeto hostil do homem, como podemos manter a esperança em um mundo melhor? Se estamos cercados de malfeitores, principalmente institucionalmente, em quem podemos depositar nossas expectativas de um paladino? São questões que valem um milhão. 

			Diariamente, a todo momento e em todos os lugares, somos alvejados com notícias e práticas maliciosas. É uma cobrança indevida aqui, uma exigência ilegal em outro ponto; um preço abusivo um dia, um assalto no outro. Talvez você, assim como eu, muitas vezes tenha a sensação que há sempre alguém querendo levar vantagem e tirar-nos algo. Muitas vezes nem sequer ficamos cientes dessas ocorrências. É bastante comum nos depararmos com inúmeros casos de injustiças, sempre que assistimos ao noticiário. Para muitos, isso ainda é motivo de grande indignação. 

			Lembro-me de que, certa noite, quando ainda criança, estava no meu quarto e de repente me assustei ao ouvir meu pai aos brados. Sobressaltado, disparei em sua direção temendo que algo grave estivesse acontecendo. Ao encontrá-lo, veio o alívio: meu pai estava meramente assistindo ao telejornal. Sua exaltação foi motivada pelos conteúdos do noticiário. Coisas que eu não compreendia na época. Conversa fiada de políticos, impunidade de bandidos, aumento de preços de bens e serviços... Mentiras e mais mentiras deslavadas. Era o período compreendido entre o final da década de 1980 e início da década de 1990. O país e o mundo passavam por grandes transformações, e havia a expectativa de que dias melhores viriam. Mera ilusão!

			Na realidade, tais situações já se tornaram tão rotineiras que chegam a servir-se de um estado de letargia de grande parte da população. Isso é um grande problema. Poucos realmente se movimentam a ponto de agir. Alguns só o fazem quando a questão se torna pessoal. A necessidade alheia, ainda que legítima e justa, passa longe da agenda de muitos. Isso se explica pela enorme dificuldade de se colocar no lugar do outro. Algo muito fácil de falar, mas realmente difícil de praticar. A maioria das pessoas considera que, para se colocar no lugar do outro, basta imaginar como reagiria a uma determinada situação que alguém esteja vivenciando. É uma análise incompleta. Para você de fato se pôr no lugar de alguém é necessário levar em consideração todo o contexto no qual o indivíduo vive, aliado às experiências de sua história de vida.

			Como ilustrei na introdução, os cavaleiros medievais, como grandes guardiões da justiça, protegiam os mais fracos. Pela expressão “mais fracos” entenda-se “os desfavorecidos”. Os mais fracos são mais suscetíveis aos abusos e às injustiças. Ao testemunhar uma situação de injustiça os justos não se contêm. O revolucionário argentino Ernesto “Che” Guevara declarou: “Se você é capaz de tremer de indignação a cada vez que se comete uma injustiça no mundo, então somos companheiros”. Desconsiderando novamente o autor da frase e o que intencionava com essa afirmação, notadamente justificar suas lutas na América Latina, é exatamente assim que me sinto. Fico indignado frente a uma injustiça. Seja com quem for.

			Na antiguidade, o filósofo grego Epicuro de Samos (340 a.C. – 270 a.C.) já afirmava que somente o justo desfrutava de paz de espírito. Segundo esse pensamento, quem sempre faz o que é certo vive com a consciência tranquila. Isso é verdade! Mas considerando o cenário atual, receio que não é somente o justo que parece viver nesse nirvana1. Infelizmente, a decadência ética e moral de nossa sociedade chegou a tal ponto que os desonestos, corruptos e criminosos, de maneira geral, também desfrutam descaradamente de uma relativa tranquilidade.

			O problema é que ser justo, hoje em dia, é trabalhoso e arriscado. Trabalhoso não por si. Para quem é justo, fazer o que é certo não dá trabalho, é um hábito comum do dia a dia. Tudo muito natural. O justo não fica pensando se deve ou não agir corretamente. Não é uma questão de opção. Ele faz e pronto! O trabalho está em lidar com as eventuais consequências desagradáveis. Dá trabalho aplicar a justiça. Imagine como deve ser difícil o dia de trabalho de um policial honesto. Imagine também o quanto um governo gasta em razão da desonestidade. 

			Em 2015, os gastos com segurança pública, no Brasil, totalizaram R$ 76,2 bilhões, segundo dados da 10ª edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, produzidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). 

			No mundo babélico em que vivemos, ser justo incomoda. A poetisa carioca Cecília Meireles expressou em versos essa dificuldade:

			Toda vez que um justo grita, 
um carrasco vem calar. 
Quem não presta fica vivo, 
quem é bom, mandam matar.

			O escritor e professor, Leandro Karnal, afirma  que a  vida  sem ética dá mais trabalho. Segundo ele, o indivíduo que vive infringindo as regras perde mais tempo nesse processo. É, por exemplo, o sujeito que não paga os documentos do veículo e por isso tem que fazer percursos maiores no trânsito para fugir de barreiras policiais. Eu concordo parcialmente com o professor Karnal. Isso porque não acredito que o sujeito sem comportamento ético possa, de fato, se incomodar com esses inconvenientes, a ponto de achar que transgredir as regras não vale o risco.

			Em 2017, um lance raro ocorreu durante uma partida válida pelas semifinais do campeonato paulista de futebol, entre São Paulo F.C. e Sport Club Corinthians Paulista. Aos 39 minutos do primeiro tempo, o árbitro da partida mostrou um cartão amarelo ao atacante Jô, do Corinthians, por uma suposta falta no goleiro do São Paulo. Ao ver a atitude do árbitro, o zagueiro Rodrigo Caio, do São Paulo, aproximou-se dele e falou discretamente que ele havia se chocado com o goleiro e não o jogador Jô. O árbitro voltou atrás em sua decisão e cancelou a punição ao jogador do Corinthians. Tudo dentro da normalidade! Nada de incomum aconteceu, correto? Nada disso! A atitude classificada como Fair Play (jogo limpo, em inglês) do jogador do São Paulo causou enorme repercussão. Nos dias seguintes foi o assunto principal de todos os principais programas esportivos no país. 

			Eu não conseguia acreditar no que via. Ao contrário do que eu esperava, os comentários alternavam-se entre elogios à atitude do Rodrigo Caio e, pasmem, se a mesma foi correta. Como assim? Perguntava-me. Como poderia a atitude honesta, digna, honrada, justa e, infelizmente, rara, do zagueiro são-paulino ser considerada de alguma forma errada? Entrevistas e reportagens no período deixaram claro que torcedores, companheiros de time e até mesmo o próprio treinador não aprovaram o feito de Rodrigo Caio. Constrangido pelo que via, comecei a parabenizar todos os torcedores do São Paulo que encontrava, pela atitude do jogador do seu time.     

			Talvez minha surpresa não devesse ser tão grande. Afinal, lembro que até pouco tempo atrás, alguns narradores esportivos lamentavam lances em que algum jogador da seleção brasileira não simulava ter sofrido uma falta na área adversária para conseguir a marcação de pênaltis a favor. “Não foi malandro”, diziam eles, para repetir as palavras; ou o contrário, exaltavam a “esperteza” de quem conseguia enganar o árbitro. Na realidade, gerações cresceram vendo esses expedientes no esporte. Observando seus ídolos sendo exaltados por simularem faltas e fazerem até gols com a mão (não necessariamente a “mão de Deus”), muitos jovens incorporaram tal comportamento em suas condutas diárias, esportivas ou não. Isso explica muita coisa.  

			Você pode ser uma pessoa honesta que sempre procura fazer o certo. Porém, seu vizinho não. Você tem sua consciência tranquila e está em serenidade, mas seu colega de trabalho pode preferir não ouvir a dele. Você possui vários amigos honestos, mas provavelmente tem um que nem sempre se comporta com dignidade. Se você for realmente amigo dele, deve procurar ajudá-lo a melhorar.  Se cada um procura fazer apenas o que considera justo para si, já comete uma injustiça. O homem não é um ser isolado. Ele vive em sociedade. Nosso comportamento e nossas atitudes trazem consequências, direta ou indiretamente, para todos em uma comunidade.  

			Quando ouço a afirmação comum, de que a maioria da população é honesta e trabalhadora, tenho minhas dúvidas. Sei que muitos, realmente, trabalham bastante, pagam seus impostos e cumprem seus deveres, mas, ao mesmo tempo, apresentam pequenas atitudes que colocam sob suspeita sua qualificação de honestas. São pessoas que frequentemente estacionam nas vagas para deficientes nos supermercados e shoppings, sobre calçadas e portas de garagem; que sempre dirigem com excesso de velocidade e realizam ultrapassagens em faixa contínua; ou que constantemente desrespeitam filas. São funcionários públicos que rotineiramente faltam sem justificativa, ou não cumprem integralmente o expediente; usam carros oficiais para tarefas particulares; recebem diárias indevidas em viagens sem propósito, etc. 

			Obviamente que estacionar em vagas para deficientes não vai transformar alguém em um assassino. Sair antes do término do horário de trabalho não faz um indivíduo se tornar um assaltante. Porém, são práticas que estão longe de serem irrelevantes, principalmente quando se tornam habituais. Ocupar vaga destinada a deficientes, por exemplo, além ser estúpido, causa um tremendo transtorno a quem realmente precisa. Dirigir com velocidade excessiva e fazer manobras perigosas estão entre as principais causas de acidentes de trânsito no Brasil. 

			É importante ressaltar que não estou falando de condutas de pessoas sem educação formal, com baixa renda ou que não têm consciência dos seus atos. O costume é generalizado. Não tem classe social, idade, sexo, etnia, etc. Porém, particularmente, nunca vi um carro popular parado em uma vaga para deficientes. Geralmente é uma picape grande ou outro carro de valor elevado.

			 A prática constante de pequenas infrações favorece o desenvolvimento de uma tolerância ao ilegal e ao injusto. As pessoas acabam perdendo a referência ideal. A banalização do ilícito permite que violações cada vez mais graves sejam cometidas. Esses tipos de tolerância e banalização estão entre as principais causas da crise moral que vivemos atualmente, e é, Infelizmente, um hábito antigo no Brasil. Um costume em grande parte explicado por uma herança dos períodos colonial, imperial e início da república, quando o uso dos recursos do país para o benefício privado era generalizado. Talvez, o verbo “ser”, nesse caso, não esteja no tempo adequado.

			O jornalista e escritor Laurentino Gomes, em sua trilogia sobre história do Brasil, 1808, 1822 e 1889, por diversas vezes reproduz comentários espantados de estrangeiros que viviam no Brasil naquela época. Em um trecho de 1822, ele reproduz as anotações de um viajante inglês, Thomas Lindley, ao descrever o comportamento dos comerciantes baianos após a abertura dos portos:

			“Em seus negócios, prevalece a astúcia mesquinha e velhaca, principalmente quando efetuadas as transações com estrangeiros, aos quais pedem o dobro do preço que acabarão por aceitar sua mercadoria, ao passo que procuram desvalorizar o que terão de obter em troca, utilizando-se de todos os artifícios ao seu alcance. Salvo algumas exceções, são pessoas inteiramente destituídas de sentimento de honra, não possuindo aquele senso geral de retidão que deve presidir toda e qualquer transação entre os homens. (...)”

			 Há diversos lugares no mundo em que esse fato poderia ter acontecido, não é uma exclusividade do Brasil. Diariamente observamos a divulgação de diversos escândalos de corrupção em alguma parte do planeta. Porém, ao ver esse tipo de opinião sobre seus compatriotas, muitos brasileiros sentem-se ofendidos e manifestam-se em lamúrias, como se isso pudesse desfazer a sensação de que, no Brasil, essas práticas são, de fato, mais comuns. A mesma coisa acontece em um nível mais individual. As pessoas, em sua maioria, não economizam críticas contra outras distantes do seu convívio familiar ou social. No entanto, se as críticas forem dirigidas a alguém próximo, há, quase sempre, uma reação de repúdio sem qualquer análise dos argumentos.  

			Em períodos eleitorais esse comportamento é facilmente observável. Seis e meia dúzia viram coisas totalmente diferentes. Dificilmente uma discussão é feita com racionalidade. Não há argumento, por mais poderoso que seja, capaz de fazer alguém mudar de ideia. É duro para qualquer um ter de admitir que um determinado parente ou amigo é um bandido. Sempre que isso acontece, uma oportunidade de redenção é perdida. Também nesse período, o discurso hipócrita moralista torna-se parte de um sermão diário. Enquanto isso, como disse certa vez o humorista piauiense João Cláudio Moreno, as coisas vão piorando com grande eficiência. 

			Assim, devo tentar responder às perguntas de um milhão do início desse capítulo. A ideia fantástica de intervenção alienígena era apenas, como disse, uma alegoria. Quem dera fosse tão fácil! Não será algo chocante que fará a humanidade caminhar para o futuro em harmonia. Guerras, revoluções, golpes e demais rupturas drásticas de modelos e sistemas já ocorreram diversas vezes na história do mundo. Em todas elas, o preço em tempo desperdiçado e, principalmente, vidas humanas foi alto demais. A devassidão da atualidade oferece enormes obstáculos a uma modificação de hábito. Por essa razão, a mudança será lenta e gradual. Levará algum tempo para que novas gerações sejam formadas por modelos mais valorosos. Como diz o ditado: as palavras podem convencer, mas os exemplos arrastam. 

			A mudança não será proclamada por um salvador da pátria ou do mundo. Uma pessoa sozinha não tem esse poder. A menos, é claro, que sejamos agraciados com o retorno do Messias. No entanto, vários seres iluminados já deixaram suas vidas e suas mensagens de paz e harmonia e, ainda assim, os homens permanecem se destruindo. 

			A transformação será feita pelos justos. Não os que se consideram; não os que se denominam, mas os que assim se comportam. Existem ainda, felizmente, muitos deles espalhados pelo país e pelo planeta. Esses não mais usam armaduras, espadas, escudos e lanças, apesar de haver até alguns que ainda vestem uniformes. A maioria são pessoas comuns, que vivem naturalmente e, na maioria das vezes, anonimamente em nosso meio. Você nesse momento pode até lembrar de alguém. Pense por um instante. Quem você conhece que possui as virtudes inerentes a um cavaleiro? Um amigo? Então você deveria andar mais com ele! Um colega? Observe-o, quem sabe ele vira seu amigo. Um parente? Eu, por exemplo, tenho meu pai. O que você aprendeu com o seu? O que você, como pai ou mãe, ensina a seus filhos? Falaremos mais sobre isso posteriormente. 

			Os justos deverão tomar a iniciativa, reacender e alimentar a coragem.  Não podem ter vergonha de serem honestos, como temia Rui Barbosa. São os inescrupulosos que devem retroceder e sucumbir-se frente à presença da hombridade. Os justos são os únicos que possuem a autoridade moral para liderar. Liderar é acima de tudo a capacidade de influenciar as pessoas para fazerem algo entusiasticamente. Os profissionais honrados e honestos de todos os segmentos precisam superar a apatia e passarem a fazer a diferença, assumir a responsabilidade. Estamos chegando a um limite das relações hostis de convivência homem – homem, homem – meio ambiente. Toda vez que isso acontece, o próximo passo é o confronto. Em qualquer cenário a humanidade sai perdendo. Se algo não for feito, a humanidade corre sério risco de fenecer. Impulsionados por sua indignação, os justos devem reagir e revoltar-se contra todas as injustiças. Uma revolta dos justos.

			Em busca de vislumbrar um melhor panorama, os capítulos seguintes apresentarão algumas críticas aos atuais modelos de comportamento. À medida que discorrermos sobre um determinado tema, procurarei sugerir como seria a conduta justa diante de determinada situação. Alguns capítulos mostram uma total mudança de característica de determinado grupo ou setor, algo só possível em um planeta em paz e harmonia. Nesse ponto, há sempre a dúvida se o que achamos consequência não poderia constituir a causa. Além disso, buscarei demonstrar alguns exemplos de modelos que deram certo em algum lugar do planeta. Para melhorar a didática, ao me referir ao mundo modificado usarei a denominação de Planeta dos Justos.  

			Creio, caros leitores, que será possível perceber como as ideias e propostas apresentadas nesse livro são perfeitamente concebíveis. Especialmente porque seus objetivos principais são acima de tudo, desejáveis. Para ilustrar isso, podemos citar outro presidente norte-americano, John F. Kennedy. Esse, aparentemente com melhores intenções, durante um discurso em uma universidade, em 1963, alguns meses após a crise dos mísseis2, afirmou: “O laço essencial que nos une é que todos habitamos este pequeno planeta. Todos respiramos o mesmo ar. Todos nos preocupamos com o futuro dos nossos filhos e todos somos mortais”.

			

			
				
					1	Nirvana: palavra de origem budista que significa um estado de paz e plenitude espiritual. 

				

				
					2	Crise dos Mísseis: período de 13 dias (16 a 28 de outubro de 1962) em que houve a iminência de um confronto entre os EUA e a União Soviética. A tensão entre os dois países teve início quando aviões espiões norte-americanos flagraram a instalação de mísseis balísticos em Cuba, pela URSS. 
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A Lógica e o Bom Senso

			“A simplicidade é o último grau de sofisticação.”

			Leonardo da Vinci

			Segundo o dicionário Aurélio, lógico significa “aquilo conforme a lógica, ao bom senso, que raciocina com justeza, coerência”. Conceitos bastante abordados no capítulo anterior. Interessante observar “lógica” e “bom senso” juntos em uma mesma definição. Isso denota equivalência e uma grande relação entre elas. Apesar disso, essas duas noções guardam suas particularidades. A lógica é mais enxuta, direta, objetiva e precisa; ela nos diz para agir mecanicamente. O bom senso é ponderado, nos sugere refletir e analisar dinamicamente. 

			É muito comum confundir “lógico” com “óbvio”. As duas palavras possuem realmente significados parecidos. No entanto, “lógica” é associada àquilo que segue uma ordem natural das coisas. O “óbvio” é o que está muito claro, evidente, explícito. Para alguns, é mais fácil enxergar a lógica das coisas. A lógica religiosa diz que devemos acreditar em tudo que dizem os textos religiosos. “Isso é dessa forma porque Deus quis assim. Ponto Final!” O bom senso pode perguntar: por quê? 

			Quando criança (pra falar a verdade ainda hoje), minha mãe dizia: “Leonardo, não coma manga com leite, faz mal”. Eu, logicamente, acatava. Primeiro porque minha mãe estava me dando uma ordem direta. Segundo, porque se ela estava dizendo aquilo, para mim, óbvio e lógico que era verdade.

			Com o passar dos anos, comecei a suspeitar dessa e de outras histórias contadas sobre os perigos de certas combinações gastronômicas. A que mais me chamou a atenção foi a de que não podíamos comer melancia à noite, porque também fazia mal à saúde. Ora, eu não fazia questão de comer manga, muito menos com leite, mas melancia eu adorava. Perguntava-me como poderia uma fruta composta essencialmente de água fazer mal. Foi então que resolvi investigar e descobri que tudo não passava de folclore. Lendas criadas pelos senhores de engenho, no período colonial, que duraram até os dias atuais. A intenção era desencorajar os escravos a comerem a colheita de frutas e beberem o leite. À noite era o período mais comum disso acontecer. Minha mãe recebera o alerta das misturas alimentares de sua avó, ainda na infância. Na lógica dela isso era uma verdade incontestável. Na realidade, atender uma orientação dos pais jamais deixou de ser lógico para mim, muito menos falta de bom senso. A lógica e o bom senso nos dizem que devemos obedecer aos nossos pais, não é verdade? 

			São duas propriedades complementares. Uma atua como moderadora da outra. Quando uma se perde, a outra mostra o caminho. Quando uma se demora, a outra dá um empurrãozinho. Juntas funcionam de maneira mais eficiente que separadas. Unidas, tornam as coisas mais simples. Em Quem Mexeu no Meu Queijo?, Spencer Johnson nos conta uma parábola sobre quatro personagens, dois ratinhos e dois homenzinhos à procura de queijo em um labirinto. Nela, aprendemos como a solução para os obstáculos do dia a dia pode ser encontrada fazendo coisas simples. Afinal de contas, simplificar é um princípio básico na resolução de equações matemáticas. O mesmo raciocínio pode ser aplicado na nossa vida.

			A vida moderna nos sobrecarrega. Ela nos impõe uma quantidade imensa de informações e opções. Para cada situação parece haver várias formas de proceder. Isso pode ser verdade. No entanto, não significa que todas as opções sejam adequadas, ou melhor, justas. Haverá sempre pouquíssimas, senão apenas uma opção que poderia ser classificada como justa. Ou seja, que segue uma ordem e está de acordo com o bom senso. 

			O problema é que essa overdose de dados, além de confundir nossas ideias também ofusca nossa visão. Isso faz com que muitas vezes essa ordem das coisas não esteja clara e nos desviamos de uma decisão acertada. Há momentos em que o bom senso reluta em aparecer. Outros em que, apesar de tudo indicar que algo deveria ser feito de uma forma, ainda surgem controvérsias surpreendentes. Nessas horas chego a perguntar: está todo mundo louco?

			É o caso, por exemplo, do que descrevi no capítulo anterior. O episódio do jogador Rodrigo Caio. Ele não agiu com lógica? Não usou o bom senso? Após a partida, ao ser questionado pelos repórteres sobre sua atitude, respondeu: “Não fiz nada, fiz só o que tinha que fazer”. Ou seja, para ele era o óbvio. Ele sabia quem de fato havia se chocado com o goleiro. O jogador adversário sabia também. Provavelmente, sua consciência não o deixaria tranquilo, caso não agisse conforme aprendera como correto. De que valeria burlar as regras do jogo? Vale a pena uma vitória ilegítima e injusta?

			AS REGRAS DO JOGO

			Consciência e respeito às regras. O escritor português e Prêmio Nobel de Literatura, José Saramago, disse: “As consciências calam-se mais do que deviam, assim existem leis.” Ou seja, as leis surgiram devido à inabilidade ou incapacidade dos homens em deliberar e praticar o que é justo. Nem sempre o que é legal consiste no que é justo. A esse respeito o jurista uruguaio Eduardo Juan Couture escreveu: “Teu dever é lutar pelo Direito, mas se um dia encontrares o Direito em conflito com a Justiça, luta pela Justiça.” Desde o surgimento do primeiro conjunto de leis de que se tem registro, o Código de Ur-Nammu3, não há norma que não sofra controvérsias. Ainda assim, acredito que, em qualquer lugar do mundo, grande parte dos problemas seriam resolvidos apenas fazendo com que as regras fossem obedecidas. Isso é, cumprindo as leis, normas e determinações. 

			Essa afirmação parece óbvia. Regulamentos são feitos para serem cumpridos, não é verdade? Ao se falar de leis, a maioria das pessoas pensa imediatamente em um conjunto de regulamentos convencionais e se esquecem de outras, como o código de trânsito, as normas das agências reguladoras, dos conselhos profissionais de classe como OAB, CFM, CREA... Todas elas possuem regras gerais e particulares às quais o cidadão está subordinado.

			 Cumprir  as  leis  é lógico. Mas, como sabem,  há alguns problemas. Na prática, muita gente acaba fazendo o que quer, onde e quando bem entende. É o caso do indivíduo que vai ao supermercado e, como não encontra uma vaga em local do seu agrado, resolve estacionar em vaga para cadeirantes. Ou, o bondoso cristão que vai à igreja, chega atrasado e, como também não encontra uma vaga para estacionar próximo como gostaria, abandona seu veículo atrás de outro, obstruindo sua saída. Esse indivíduo não consegue ou não se dá ao trabalho de pensar que o proprietário do veículo bloqueado eventualmente, por inúmeras razões, pode precisar sair antes do término da missa e encontrará o seu carro nessas condições.

			Na zona leste de Teresina, há um bar relativamente simples, porém, bastante frequentado. Como não possui espaço suficiente para todos os clientes, grande parte das mesas são colocadas nas calçadas e até mesmo na rua, ou seja, na via de tráfego para carros. A rua, que é larga e de duplo sentido, torna-se estreita, de maneira que só é possível passar um carro por vez. No entorno e proximidades, os clientes estacionam seus veículos nas calçadas, nas esquinas e até em mão dupla. O dono do estabelecimento até tenta organizar um pouco a questão do estacionamento: colocou cones nas esquinas e contratou um vigilante para impedir que as pessoas ali estacionem. Ainda assim, os digníssimos cidadãos simplesmente descem dos seus automóveis importados, removem os cones e estacionam seus caríssimos carros na esquina, para que desta forma fiquem mais expostos. Pura exibição! O pobre vigilante é simplesmente ignorado.

			O leitor pode perguntar: por que ninguém reclama às autoridades? Bem! Isso já foi feito no passado. Porém, nada acontece. Alguns podem achar que o fato de grande parte dos fiéis frequentadores desse bar ser justamente membros da elite da cidade (empresários, profissionais liberais, magistrados, políticos, policiais, promotores, fidalgos de modo geral...), isso é, pessoas influentes, tenha alguma relevância. Será? 

			Um detalhe importante: o referido bar não está localizado em um ponto remoto da periferia de Teresina. A zona leste é a região mais nobre da capital piauiense, cidade com mais de 850 mil habitantes, segundo dados do IBGE. Ou seja, o bar está bem localizado, diante dos olhos de todos, inclusive das autoridades ali presentes, confortável e sossegadamente desfrutando de boa comida e bebida. Um exemplo simples, onde infração e fiscalizador convivem diariamente no mesmo ambiente em total cumplicidade. Certamente em outras regiões do Brasil e do mundo há inúmeros outros exemplos. Alguns não tão simples, outros até sinistros. Alguém pode considerar alguma lógica ou bom senso nisso? 

			Essa relação imprópria entre o transgressor, a transgressão e o censor tem algumas explicações; uma delas já foi debatida no capítulo anterior, diz respeito ao costume em algumas regiões de usar de artimanhas para obter vantagens, como o uso de um bem ou cargo público em benefício particular. Outra é, talvez, um dos maiores problemas no que diz se refere à justiça: a impunidade. O sujeito que comete qualquer tipo de infração, em lugares como o Brasil, tem quase certeza que jamais pagará pelo seu delito, seja ele qual for.

			Próximo ao local onde morava há alguns anos havia uma lanchonete localizada em uma esquina bastante movimentada. Nesse cruzamento há um semáforo que provoca um congestionamento considerável em determinados períodos do dia. Toda vez que eu ia a essa lanchonete fazia um pedido para viagem e ficava esperando sentado próximo às janelas, observando o movimento. Assim, atentava para alguns hábitos comportamentais de motoristas e pedestres.

			Inicialmente, constatava que sempre havia quem avançasse o sinal vermelho. Sempre! Surpreendente era perceber que essa prática era executada constantemente por motoristas profissionais, como taxistas, mototaxistas e motoristas de ônibus, e o fato de estarem transportando passageiros parecia não ser motivo suficiente para torná-los mais cautelosos. 

			De tudo que testemunhava, o que mais me deixava apreensivo era a atitude de alguns motociclistas. Sem paciência para esperar o movimento dos veículos, alguns subiam as calçadas e por elas trafegavam naturalmente, como se tratasse de uma via livre. As pessoas que, porventura, estivessem nas calçadas tinham de se esquivar para não serem atropeladas pelas motos. Essa prática não era algo casual. Na realidade, era tão comum e natural que em alguns momentos se a formava um pequeno comboio de motocicletas sobre as calçadas. Um absurdo!

			Às vezes, ficava imaginando o que levava um indivíduo a proceder daquela maneira. Certamente, os motociclistas que subiam as calçadas com suas motos tinham total consciência que não deveriam fazê-lo. É ilegal e potencialmente perigoso. Poderia causar acidentes consideráveis, até mesmo fatais. Atitudes assim podem sinalizar o tipo de caráter de seus donos e responder parcialmente ao meu pensamento: é necessário um certo grau de má índole para encorajar essas pessoas a cometer uma infração que põe em risco a integridade física de outras. Outro fator é a certeza que não haverá qualquer represália às suas condutas. Os infratores sabem que não serão interceptados, multados, nem terão suas motos apreendidas. A sensação que possuem é que são praticamente inimputáveis. 

			Além de não temer ser pego, o desonesto e criminoso não teme a justiça, mais especificamente, a aplicação dela. Não é para menos! O judiciário brasileiro sofre com a lentidão, burocracia, sobrecarga, recursos e mais recursos... Não bastasse o mecanismo de aplicação em si, as leis ainda sofrem golpes desde suas origens. Isso porque no Brasil, leis, normas e regulamentos são alterados com tamanha frequência que caem em desconhecimento ou descrédito.

			Geralmente é assim, muda o governo ou dirigente e o grupo no poder procura alterar o que lhe convém. Enquanto a constituição dos EUA, desde sua promulgação em 1787, sofreu apenas 27 emendas, o Brasil, desde sua independência em 1822, já está na sétima constituição. Apenas a última, promulgada em 1988, já possui, até o momento, 96 emendas. É bem verdade que Brasil e EUA possuem sistemas jurídicos diferentes. Enquanto o sistema brasileiro deriva do direito romano-germânico, pelo qual um poder legislativo edita as leis, o sistema norte-americano é conhecido como Commom Law (“direito comum”, em inglês), um sistema utilizado em países de origem anglo-saxão, como a Inglaterra, que é baseado em leis advindas de decisões nos tribunais, ou seja, em precedentes de julgamentos anteriores. 

			Eu lhe garanto, caro leitor, que você não será carregado por uma resenha jurídica. Longe disso! No entanto, acho importante compartilhar as informações acima para que eu possa citar um detalhe nesse aspecto, outra diferença, a meu ver crucial, não exatamente entre os sistemas, mas entre as leis: nos EUA, o acusado não pode cometer perjúrio. Ou seja, não pode mentir perante o juiz em um tribunal. É crime. Você, caro leitor, talvez possa recordar da célebre declaração, tão presente em filmes e seriados policiais, pronunciada por um agente ao prender um criminoso: “Você está preso em nome da lei. Você tem o direito de permanecer em silêncio ou o que disser poderá ser usado contra você no tribunal...” Isso significa: “fique quieto e não minta, caso contrário, sua situação pode piorar”!

			No Brasil, acredite, perjúrio cometido pelo acusado é permitido. Pelo menos é essa uma consequência dos artigos 1 e 342 do Código Penal, combinados com o que diz o artigo 186 do Código de Processo Penal brasileiro.

			CP - Decreto Lei nº 2.848 de 07 de Dezembro de 1940

			Art. 1º. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11 de junho de 1984).

			CP - Decreto Lei nº 2.848 de 07 de Dezembro de 1940

			Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo,     inquérito policial, ou em juízo arbitral: (Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28 de agosto de 2001).

			CPP - Decreto Lei nº 3.689 de 03 de Outubro de 1941

			Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 01 de dezembro de 2003).

			Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 01 de dezembro de 2003).

			Ou seja, o fato do perjúrio praticado pelo acusado não ser tipificado como crime no ordenamento jurídico brasileiro (observem que o art. 342 do CP não menciona o réu) impede que essa prática possa sofrer punição em âmbito penal e, por conseguinte, torna-a tolerável, legalmente falando. 

			Agora me responda, caro leitor, como pode ser plausível que alguém, na condição de acusado em um tribunal, não seja obrigado a falar a verdade? Há lógica nisso? Onde está o bom senso? É bastante provável que algum jurista ou alguém do ramo queira argumentar que o direito de não produzir provas contra si é um princípio baseado não só na Constituição como em convenções internacionais. Eu concordo e acho bastante aceitável. Porém, para isso existe o silêncio. O que se pode esperar de um indivíduo que ao ser acusado de um crime, resolve se manifestar falseando a verdade? Que se trata de um inocente? Convenhamos! 
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